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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : A A K - MENOR IMPÚBERE
AGRAVANTE : G A A
ADVOGADO : CLAUDIO CEZAR DA SILVA - PR051978
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : COMANDANTE DO EXERCITO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA.  
IMPETRAÇÃO. LEI EM TESE. INADEQUAÇÃO.    
1.  Conforme enunciado da Súmula 266 do STF, "não cabe 
mandado de segurança contra lei em tese". 
2. Hipótese em que a impetração volta-se contra a edição das 
Portarias n. 1.714/2022 e 1.779/2022, que inviabilizou a 
participação do promovente no processo seletivo de admissão para 
o colégio militar, o que é vedado por não ser cabível mandado de 
segurança contra lei em tese (Súmula 266 do STF)". 
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/02/2024 a 28/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Paulo Sérgio Domingues e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

Brasília, 28 de fevereiro de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA.  
IMPETRAÇÃO. LEI EM TESE. INADEQUAÇÃO.    
1.  Conforme enunciado da Súmula 266 do STF, "não cabe 
mandado de segurança contra lei em tese". 
2. Hipótese em que a impetração volta-se contra a edição das 
Portarias n. 1.714/2022 e 1.779/2022, que inviabilizou a 
participação do promovente no processo seletivo de admissão para 
o colégio militar, o que é vedado por não ser cabível mandado de 
segurança contra lei em tese (Súmula 266 do STF)". 
3. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por A. A. K. contra decisão 

em que extingui a presente ação mandamental, ante a incidência da Súmula 266 do 

STF. (e-STJ fls. 113/115).

A parte agravante alega, em suma, a regularidade do mandado de 

segurança, sustentando que não está se insurgindo contra as portarias apontadas na peça 

vestibular.

Impugnação (e-STJ fls. 134/138).

É o relatório.

VOTO
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A decisão recorrida não merece reparos.

É que esta Corte Superior, na linha do pacífico entendimento 

jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, não admite a impetração de mandado de 

segurança contra atos normativos abstratos, assim qualificados aqueles cujos efeitos 

jurídicos ainda não ocorreram no mundo dos fatos, não há prova de que venham a ocorrer 

no futuro.

Daí por que se afirma que "o mandado de segurança não pode ser 

utilizado como mecanismo de controle abstrato da validade constitucional das leis e dos 

atos normativos em geral, posto não ser sucedâneo da ação direta de 

inconstitucionalidade" (STF, MS 34432, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado em 

07/03/2017, DJe-056).

Essa é a razão do enunciado da Súmula 266 do STF, segundo o qual 

"não cabe mandado de segurança contra lei em tese".

No caso presente, o impetrante insurge-se contra a edição das 

Portarias n. 1.714/2022 e 1.779/2022, que promoveram a regulamentação dos Colégios 

Militares.

Dessa forma, percebe-se que o promovente utiliza-se da via 

mandamental para enfrentar lei em tese, pretensão repudiada pela jurisprudência pátria.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
FUNDO DE FINANCIAMENTO AO ESTUDANTE DO ENSINO 
SUPERIOR (FIES). PORTARIA MEC Nº 23/2014. GENERALIDADE. 
ABSTRAÇÃO. LEI EM TESE. IMPOSSIBILIDADE. IMPETRAÇÃO. 
WRIT. SÚMULA 266/STF. DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1- Nos termos do § 3º do art. 6º da Lei n. 12.016/2009, considera-se autoridade 
coatora aquela que tenha praticado o ato impugnado ou da qual emane a ordem 
para a sua prática.
2- Não tendo o ato combatido sido emanado do Diretor de Gestão de Fundos e 
Benefícios do Fundo Nacional da Educação, nem do Secretário de Regulação e 
Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, tampouco tendo 
eles competência para a adoção das providências tendentes a executar o ato 
combatido pela segurança, tem-se manifesta a ilegitimidade desses para figurar 
no polo passivo do writ.
3- Consoante as regras ínsitas nas Portarias MEC nº 1/2010, 15/2011, 21/2014 
e da Lei nº 10.260/01, os atos atingidos pela Portaria MEC nº 23/2014 
demandariam atuação específica do agente operador do FIES, tanto nos atos de 
recompra dos CFT-E (Certificado Financeiro do Tesouro- Série E), quanto nos 
de recebimento dos contratos e termos aditivos para fins de emissão de novos 
CFT-Es.
4- O ato apontado como coatar - Portaria MEC nº 23/2014 - não se 
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consubstancia em ato tendente à violar direito líquido e certo dos associados 
da impetrante, pois a sua atuação limitou-se à edição de um ato genérico e 
abstrato. Incide, pois, à espécie, o óbice da Súmula 266/STF: "Não cabe 
mandado de segurança contra lei em tese".
5- Agravo regimental não provido. (AgRg no MS 21.789/DF, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
25/11/2015, DJe 01/12/2015).
 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PORTARIA 
NORMATIVA MEC N.º 10/2010. VEDAÇÃO À CONCESSÃO DE NOVO 
FINANCIAMENTO A ESTUDANTE BENEFICIADO ANTERIORMENTE 
PELO PROGRAMA. ATO COATOR. LEI EM TESE. SÚMULA 266/STF. 
MANDADO DE SEGURANÇA EXTINTO, SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO.
I. Mandado de Segurança no qual a impetrante sustenta a ilegalidade da 
Portaria Normativa MEC n.º 10/2010, que, em seu art. 9º, II, veda a inscrição 
no Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES de 
estudante que já tenha sido beneficiado com financiamento do referido Fundo.
II. No caso, a impetrante não indicou qual o ato de efeitos concretos da 
autoridade impetrada teria violado direito líquido e certo seu. Apenas alega a 
ilegalidade da Portaria Normativa MEC n.º 10/2010, norma genérica e 
abstrata, que dispõe sobre as regras para obtenção do financiamento do FIES, 
aplicável a todos os estudantes. Nesse contexto, é o caso de incidência do 
óbice previsto na Súmula 266/STF, segundo a qual "não cabe mandado de 
segurança contra lei em tese". Precedentes do STJ (AgRg no MS 20.143/DF, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
02/08/2013; MS 19.544/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 16/08/2013; MS 16.682/DF, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
06/10/2011).
III. Ainda que superado tal óbice, a Primeira Seção do STJ firmou 
entendimento no sentido de que "a restrição à obtenção de novo financiamento 
por aquele que já tenha sido beneficiado pelo FIES anteriormente é 
decorrência natural dos próprios limites orçamentários dos recursos destinados 
a essa política pública, além de configurar previsão razoável e alinhada aos 
ditames da justiça distributiva" (STJ, MS 20.169/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 23/09/2014).
IV. Segurança denegada.(MS 20.830/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/02/2015, DJe 
10/03/2015).

 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 29.667 / DF
Número Registro: 2023/0313921-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50623226520234047000

Sessão Virtual de 22/02/2024 a 28/02/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : A A K - MENOR IMPÚBERE
IMPETRANTE : G A A
ADVOGADO : CLAUDIO CEZAR DA SILVA - PR051978
IMPETRADO : COMANDANTE DO EXERCITO
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : A A K - MENOR IMPÚBERE
AGRAVANTE : G A A
ADVOGADO : CLAUDIO CEZAR DA SILVA - PR051978
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : COMANDANTE DO EXERCITO

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/02/2024 a 28/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Sérgio Kukina, Paulo Sérgio Domingues e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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Brasília, 29 de fevereiro de 2024
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